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                                                                                                                                                                 Proc. nº 2012-0.168.990-9
     SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA


TERMO DE CONTRATO Nº 04/SMC G/2014
	CONTRATANTE
	Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal de Cultura

	CONTRATADA
	ALFA CLIMA AR CONDICIONADO E REFRIGERAÇÃO LTDA - ME

	PROCESSO
	2012-0.168.990-9

	PREGÃO ELETRÔNICO
	12/SMC-G/2013

	OBJETO
	Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de sistema de ar condicionado para o Centro Cultural da Penha.

	VALOR TOTAL:
	R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais)


Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, representada pelo Chefe de Gabinete, Sr. GUILHERME ROSA VARELLA, adiante designada apenas CONTRATANTE e, de outro, a empresa ALFA CLIMA AR CONDICIONADO E REFRIGERAÇÃO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 96.443.619/0001-40, com sede à Rua Alto de Santo Antonio, 126 – Burgo Paulista – SP – CEP: 03680-050, telefone/fax nº 2042.5927, e-mail: alfaclima@globo.com, neste ato representada pelo seu Sócio, Sr. RENAN FARIA, portador da Cédula de Identidade RG. nº 41.422.200-3-SSP/SP e inscrito no CPF(MF) sob nº 327.457.668-99, residente e domiciliado à Rua Alto de Santo Antonio, nº 126, Bairro Burgo Paulista – São Paulo/SP – CEP: 03680-050, doravante designada apenas CONTRATADA, tendo em vista o despacho publicado no D.O.C. de 10/04/2014, foi ajustado o presente Contrato que reger-se-á pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Municipal nº 13.278/02 e suas atualizações, bem como pelas cláusulas abaixo discriminadas, integrando o presente ajuste o edital de licitação, seus Anexos e a proposta da contratada anexada ao citado processo.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO E DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de sistema de ar condicionado para o Centro Cultural da Penha.
1.2. Os serviços objeto deste deverão ser prestados mediante rigorosa observância das especificações técnicas e das condições de execução contidas no ANEXO I, deste.
1.3. A CONTRATADA ficará responsável pela idoneidade moral e técnica dos seus funcionários, respondendo por todo e quaisquer danos ou falhas que os mesmos venham a ocasionar no desempenho de suas funções.
1.4. No caso de cisão, fusão ou incorporação da empresa contratada, mediante consulta prévia à contratante, poderá, a critério da Administração, ser autorizada a continuidade do contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

2.1. A CONTRATADA obriga-se a executar fielmente os serviços especificados no Anexo I, através de funcionários devidamente treinados e com bons antecedentes.

2.2. Deverá a CONTRATADA atender prontamente todas as recomendações da CONTRATANTE, que visem à regular execução do presente Contrato.

2.3. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA TERCEIRA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

3.1. A CONTRATANTE deverá assegurar à CONTRATADA condições para o regular cumprimento das obrigações desta última.
3.2. Os serviços objeto deste contrato serão recebidos pela Contratante consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA
DO PAGAMENTO

4.1. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias a contar da data do adimplemento do objeto do contrato, mediante o fornecimento do material e a instalação na Unidade de requerimento da contratada, bem como de atestado de recebimento e aprovação do(s) produto(s) pela Prefeitura.
          4.1.1. O desembolso se dará em parcela única após a conclusão dos serviços.
4.2. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 
4.3. Não serão concedidas atualizações ou compensações financeiras.
4.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S.A., nos termos do disposto no Decreto nº. 51.197, de 22/01/2010, publicado no D.O.C. de 23/01/2010.
4.5. Quando ultrapassado prazo de pagamento do item anterior, ocorrendo o atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, ocorrerá a compensação financeira nos termos do artigo 40, inciso XIV, da Lei Federal nº 8666/93 e Portaria SF 05 de 05/01/2012 (DOC de 07/01/2012, folha 14) sem prejuízo de apuração de responsabilidade de servidor. 
4.6. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais nem implicarão na aceitação dos materiais.
4.7. Os pagamentos obedecerão as Portarias da Secretaria das Finanças em vigor.
CLÁUSULA QUINTA

DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. O prazo de fornecimento com a instalação do conjunto de sistema de ar condicionado, deverá ser de 40 dias corridos a contar da data estabelecida na Ordem de Início de Serviço.

             5.1.1. A contratada deverá iniciar os trabalhos antes de decorridos 5(cinco) dias úteis, a contar da data estabelecida na Ordem de Início dos Serviços expedida pela contratante.

CLÁUSULA SEXTA
DAS PENALIDADES 

6.1. Aplicar-se-ão, também as seguintes penalidades, observando os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa:

             6.1.1. Em razão de inexecução total: multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do ajuste;

6.1.2. Em razão de inexecução parcial: multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela não executada;

6.1.3. Em razão de atraso na entrega e/ou instalação do material:

6.1.3.1. Até 20 dias: multa de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor correspondente ao material entregue e/ou instalado com atraso;

6.1.3.2. Superior a 20 dias: a unidade requisitante será consultada para manifestação sobre o interesse em receber o material com atraso. Em caso positivo, o atraso máximo poderá ser de até mais 20 (vinte) dias e continuará incidindo a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso. Em caso negativo, será aplicada a multa correspondente para inexecução total ou parcial, conforme o caso;

6.1.3.3. Superior a 40 (quarenta) dias: multa por inexecução total e não recebimento do material.

6.1.4. Se a obrigação, por sua natureza, não comporta atraso: multa por inexecução total e não recebimento do material.

6.1.5. Em razão do atraso no prazo previsto para a troca de material entregue em desconformidade com o previsto no edital ou com defeito de fabricação: 0,5% (meio por cento) por dia até a entrega, que deverá ocorrer em até 20 dias da data da devolução.

6.2. Em razão do descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste não previstas nas demais disposições desta cláusula: 5% (cinco por cento) sobre o valor do ajuste. 

6.3. 
As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

6.4. O prazo para pagamento da multa será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e, em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a mesma tenha a receber da PMSP. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.

6.5. São aplicáveis à presente licitação, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA SÉTIMA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas correspondentes deverão onerar a dotação orçamentária n° 25.10.13.392.2320.5.970.4.4.90.51.00.08 do presente exercício.
7.2. Será obedecido o princípio da anualidade orçamentária, devendo as eventuais despesas do exercício subseqüente onerar as dotações do orçamento próprio.

CLÁUSULA OITAVA

DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1. Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/2002. 
8.2. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do contrato a terceiros ou a eles associar-se, sob pena da imediata rescisão do contrato e demais sanções aplicáveis ao caso, determinadas pela Lei Municipal nº. 13.278/02 e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, exceto quando previamente autorizada pela Contratante.
8.3. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.
8.4. O não cumprimento da legislação trabalhista ou decorrente de convenções coletivas, ainda que advindas posteriormente a assinatura do ajuste, poderá ensejar a rescisão do mesmo, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA NONA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 Nos termos do disposto nos artigos 67 e 68 da Lei Federal nº 8.666/93. para a fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato as partes elegem os seguintes representantes:

9.1.1. Pela Contratante: Sra. Larissa Di Ciero Ferradás, R.F. nº 755.794.9/1, Arquiteta (CAU nº 92628-0), telefone nº 3397.0045, e-mail: lferradas@prefeitura.sp.gov.br.
9.1.2. Pela Contratada: Sr. Renan Faria, RG nº 41.422.200-3, Sócio, celular nº 98156.2840; Sr. Jair Faria, RG nº 7.574.429, Sócio, celular nº 97241.3706.
9.2 Elegem as partes o Foro do Município de São Paulo – Vara da Fazenda Pública, para dirimir eventual controvérsia decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado que possa se afigurar.
9.3 Nos termos da legislação vigente, foi recolhida a importância de R$ 107,40 (cento e sete reais e quarenta centavos), referente aos emolumentos sobre a lavratura deste contrato.
9.4. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.
9.5. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
9.6. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
9.7. A Prefeitura do Município de São Paulo se reserva o direito de executar através de outras Contratadas, nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos no presente Contrato.
9.8. E, por estarem justas e contratadas, exaram as partes suas assinaturas no presente instrumento, na presença de duas testemunhas que também o subscrevem, lavrado somente no anverso de laudas, sendo as primeiras rubricadas, e extraído em 04 (quatro) vias de igual teor.

São Paulo,     de                          de 2014.
GUILHERME ROSA VARELLA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

RENAN FARIA
ALFA CLIMA AR CONDICIONADO E REFRIGERAÇÃO LTDA - ME
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